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Ata da Reunião Geral de Alunos Extraordinária –  26 de Outubro de 2022 

 

  

Ao vigésimo sexto dia do mês de Outubro do ano de dois mil e vinte dois, Tiago Pita, 

Presidente da Mesa da RGA, deu início à nona RGA extraordinária, pelas 18:30h, por 

não ter existido quórum para o início às 18:00h. 

  

Ordem de Trabalhos 

  

1. Período antes da ordem do dia (PAOD); 

  

2. Aprovação da ata da RGA anterior; 

  

3. Discussão e votação das propostas do Caderno Reivindicativo da AAFDL; 

 

4. Debate sobre o Regulamento de denúncias e queixas relativas a más práticas 

pedagógicas; 

  

5. Discussão e votação do Regulamento Interno dos Núcleos da AAFDL; 

  

6. Discussão e votação da marca Edições Académicas [ADIADO PARA A PRÓXIMA 

RGA]; 

   

6. Outros Assuntos 
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1. Período antes da ordem do dia; 
 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Dá início à RGA e aceita inscrições para o 

PAOD.  

 

Vítor Andrade André: Vem então dar nota de que no Conselho de Escola se falou de 

várias questões como o canal aberto de denúncias entre outros e como são projetos que 

irão transitar para o próximo ano e para o próximo mandato achou por bem deixar a nota.  

 

Tertvlia Libertas: Informa que os seus cartões de acesso a RGA são o 64 e o 65 e convida 

alguém a trocar qualquer um destes pelo 69.  

 

João Fontes (Conselheiro Pedagógico): Fala da questão do fecho do metro e informa 

que o conselho pedagógico tentou arranjar uma solução, já prevendo que o órgão não 

aceitará a sua primeira solução, arranjaram então uma segunda. A primeira solução 

passaria pela adoção de um modelo híbrido durante este período de tempo; e a segunda 

solução prender-se-ia com o pedido à direção de tolerância aos professores no que toca a 

atrasos e faltas. 

É na hora informado por Teresa Caldeira que a primeira solução já foi então excluída pela 

diretora  via email. Atendendo a esta informação refere que já asseguraram então a 

segunda solução como exposto acima.   

 

 

2. Aprovação da ata da RGA anterior 
 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Dá nota de que, como é evidente, há várias 

intervenções que não foram registadas na última ata. Refere ainda que apenas na sua parte 

da ata contou pelo menos cinco chamadas de atenção relativamente ao tom das 

intervenções e às conversas paralelas, pelo que pede desculpa, mas as intervenções que 

não constam na ata estavam completamente inaudíveis.  
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Gonçalo Ribeiro: Refere que na sua primeira intervenção na página 11, a mesma assume 

um tom que não era o que era pretendido sendo de acrescentar a palavra “só” antes dos 

exemplos que refere, pois o pretendido era dizer que “não são só...”. 

 

Duarte Martinho: Refere que na página 17 quando surge a proposta por si feita para 

adiar a RGA para o dia seguinte importa referir o motivo. A sua proposta/sugestão 

prendeu-se com o facto de a RGA ter sido propositadamente esvaziada antes de começar 

a discussão sobre um assunto de extrema relevância como foi o parecer ou falta dele sobre 

a Festa da Cerveja. Outra questão que está em falta é na parte da Moção, na primeira 

resposta que dá a Catarina, quer esclarecer que o que disse é que a critica não é 

diretamente feita ao Miguel, nem ao Bar Novo em si, mas antes a este modelo. 

 

Tertvlia Libertas: Na página 21, na intervenção da Tervlia Libertas a pergunta deve 

começar com quando e não com “Desde quando”.  

 

Votação 

 

Votos a favor: 47 

Votos contra: 0 

Abstenções: 39 

 

A ata foi então aprovada com 47 votos a favor, 0 votos contra e 39 abstenções.  

 

 

3. Discussão e votação das propostas do Caderno Reivindicativo da 

AAFDL 
 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Refere que cumpre fazer um apanhado do 

que é e como se procedeu este caderno reivindicativo. Menciona que este tema apareceu 

pela primeira vez na RGA de 17 de Fevereiro deste ano e explica que no fundo o caderno 

reivindicativo consubstanciava um conjunto de reivindicações feitas pelos estudantes da 

casa referentes ao ensino superior e cujo intuito seria após aprovação, levá-lo juntos das 

entidades competentes, ou seja, junto da AR, junto da Câmara Municipal de Lisboa ou de 
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outras Câmaras Municipais envolvidas, junto da Direção Geral do Ensino Superior entre 

outras entidades. Após esta RGA foram criadas várias Comissões de Trabalho pelos 

alunos que mostraram interesse em fazer parte e pelos alunos que apresentaram propostas; 

começaram por ser apresentados 4 temas e chegaram a ser 18 temas. Infelizmente nem 

todos foram para a frente, mas conseguiu-se fechar os temas base apresentados pela 

Comissão da Mesa RGA sendo eles a alteração dos estatutos da ordem dos advogados, a 

questão da habitação estudantil, a questão da saúde mental e a questão da segurança no 

campus universitário. O objetivo desta RGA será mesmo aprovar estes temas que acabei 

de referir bem como a vinculação dos próximos órgãos sociais para dar continuidade a 

este trabalho. Refere ainda que a Comissão da Mesa da RGA é composta pelo Mário Ceia, 

pela Matilde Pinhol, pela Sofia Escária e a Benedita Sá e Cunha. Por motivos pessoais a 

Sofia Escária não consegue estar presente, pelo que a apresentação dos quatro temas será 

feita pelo Mário Ceia e pela Matilde Pinhol.  

 

Para posterior análise das propostas, verificar o site da AAFDL (documento: 

“caderno reivindicativo”) 

 

Pedro Carneiro: Tem então um pedido de esclarecimento relativamente à proposta da 

segurança no campus e relativamente às percentagens apresentadas.  

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Informa que essa foi uma das propostas 

redigida pela Sofia Escária e que as percentagens apresentadas se baseiam com certeza 

no seu trabalho na Câmara Municipal de Lisboa e na Federação Académica de Lisboa. 

Confessa que não consegue responder, sendo que apenas a própria Sofia Conseguiria 

responder.  

 

Caio Escobar: refere que os estudantes internacionais são muito mais vulneráveis, não 

só por se encontrarem manifestamente mais distantes de casa e também por terem valores 

de propinas excessivamente mais altos que as propinas dos estudantes nacionais. 

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): concorda com tudo o que Caio refere e 

adiciona que todos esses temas, relativos à questão dos estudantes internacionais, estão 

em preparação para que possam integrar o caderno reivindicativo. Mas, infelizmente, 
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esses temas ainda não estavam prontos, portanto, não podiam ser apresentados de 

momento. Apela à continuidade do trabalho por parte dos futuros órgãos da associação.  

 

Tiago Fontes: respondendo a Caio, menciona que o ponto dos estudantes internacionais 

integra os trabalhos que estão a ser desenvolvidos pelo caderno reivindicativo.   

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): tendo em conta o que foi dito anteriormente, 

Tiago apelou a que todos os presentes na RGA acedessem ao índice do caderno 

reivindicativo, para que pudessem estar todos a par do mesmo.  

 

Hélder Semedo: aborda a questão em torno das ordens profissionais e menciona que a 

proposta da Ordem do Advogados caiu e que o Partido Socialista, na ordem do PRR, 

tenciona rever a lei em torno das ordens profissionais. Esta revisão tem em vista a 

alteração substancial das ordens:  

apenas poderão regular o exercício da profissão e não o acesso à profissão. Relativamente 

ao tema do alojamento estudantil, Hélder adianta que existe um conjunto de projetos 

apresentados pela universidade de Lisboa em conjunto com a Câmara de Lisboa para 

combater este problema. Menciona, de forma exemplifica, sete edifícios que estão a ser 

construídos com o intuito de aumentar o número de alojamentos estudantis em Lisboa. 

Hélder questiona se estes exemplos aparecem na proposta.  

 

Mário Ceia (Membro integrante do caderno reivindicativo): responde a Hélder 

dizendo que a proposta contempla outros exemplos.  

 

Matilde Pinhol (Membro integrante do caderno reivindicativo): em relação à 

proposta referente à ordem dos advogados, refere que muito embora o PS, tome a medida 

que Hélder referiu, Matilde considera importante que a comunidade académica tome e 

demonstre a sua posição em relação á questão. 

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): concorda com tudo o que Matilde disse. 

Refere, ainda, que não basta que haja uma nova proposta do PS para que a comunidade 

académica não expresse a sua posição sobre o assunto em questão.  
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Duarte Martinho: primeiramente, questiona Hélder se, de facto, 900 camas fazem 

alguma coisa. De seguida, questiona, outra vez, Hélder sobre o CNAES, perguntando-lhe 

se não é preciso cumpri-lo.  

 

Hélder Semedo: respondendo a Duarte, refere que existem 50.000 pessoas a estudar na 

Universidade de Lisboa, sendo que desses cinquenta mil nem todos precisam de 

alojamento, e que a universidade oferecerá o equivalente a 1600 camas. No seu entender, 

o número continua a ser insuficiente, mas o processo é gradual, uma vez que a 

Universidade não tem verbas para mais, mas refere que se está a trilhar o caminho no 

sentido a que haja o maior número de camas possível. Em relação ao CNAES, refere que 

o mesmo se insere, em conjunto com a universidade, na compra de edifícios.  

 

Duarte Martinho: questiona Tiago Pita e os membros da comissão sobre como foram 

feitas as coisas e se estão satisfeitos com o trabalho alcançado.  

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): refere que fará esse balanço no final.  

 

Tiago Rodrigues: parabeniza pelo trabalho feito e pela concretização da proposta do 

caderno reivindicativo. Adiciona que, em relação à questão da ordem dos advogados, se 

deveria referir que a proposta da ordem foi uma vergonha para toda a gente. Sobre a saúde 

mental, diz que seria importante acrescentar as circunstâncias socioeconómicas dos 

portugueses.  

 

Pedro Carneiro: menciona que, em relação à questão por ele colocada anteriormente, já 

obteve resposta e refere, ainda, que seria importante complementar a proposta com as 

restantes categorias que aparecem no estudo. 

 

Hélder Semedo: respondendo a Duarte, acrescenta o facto de o estado não ter construído 

uma única cama para o estudantes, enquanto que a Universidade já o fez e, atualmente, 

se encontra a fazer. Por fim, acrescenta que as camas vão surgir e que se trata apenas de 

uma questão de tempo. Sobre a questão de a estação da cidade universitária estar fechada, 

Hélder menciona a resposta que lhe foi dada pela Câmara de Lisboa, que considera que 

não há nenhum problema em que os alunos venham a pé da estação de Entrecampos e do 

Campo Grande.  



 7 

 

Duarte Martinho: mostra-se confuso por Hélder, primeiramente, defender o governo e 

de seguida se mostrar com representante da Universidade de Lisboa. Questiona Hélder se 

o problema do alojamento permanece ou não.  

 

Hélder Semedo: primeiro refere que são o governo e a universidade são entidades 

diferentes, mas que ambas integram o estado. respondendo a Duarte, Hélder refere que o 

ministério do ensino superior não funciona, de todo e, por isso, a universidade está a 

colmatar falhas do governo. Apela a que todas as pessoas venham assistir à inauguração 

do edifício construído pela UL que estará concluído em março, caso não haja atrasos.  

 

Duarte Martinho: pergunta a Hélder sobre o que é que se poderá fazer em relação aos 

estudantes das outras universidades.  

 

Hélder Semedo: responde a Duarte, dizendo que se encontra apenas preocupado com a 

universidade de Lisboa.  

 

Tiago Fontes: pergunta a Hélder, quem é que ele está a representar e de onde é que vêm 

as informações por ele transmitidas.  

 

Hélder Semedo: em relação a quem é que ele representa, diz que representa os estudantes 

da universidade de Lisboa.  

 

Tiago Fontes: intervenção imperceptível.  

 

Hélder Semedo: refere que o nós engloba os órgãos de governo da universidade de 

Lisboa e que os projetos dos mesmos estão à vista de toda a gente. Em relação ao governo, 

Hélder menciona que esta intervenção foi no sentido de esclarecer Mário sobre as ordens 

profissionais e a lei que está em vista para ser aprovada.  

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Lê a proposta de votação elaborada pela 

Mesa da RGA e pela sua comissão.  
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A votação realizada na RGA de 26 de outubro de 2022 tem como objetivo, além da 

aprovação dos temas correspondentes ao ponto 1,2,3 e 4.1 do índice deste documento, a 

vinculação dos próximos órgãos sociais da AAFDL a desenvolver o remanescente do 

conteúdo deste caderno reivindicativo. O desenvolvimento do restante caderno 

reivindicativo deve ter por base os temas sugeridos no índice deste documento, sem 

prejuízo da sua modificação mediante deliberação em RGA. Após a votação do caderno 

reivindicativo final em sede de RGA, o mesmo deverá ser apresentado junto: dos grupos 

parlamentares da Assembleia da República; da Câmara Municipal de Lisboa; e da 

Direção Geral do Ensino Superior, bem como que junto de outras entidades que possam 

atender às reivindicações presentes neste documento.  

 

 

Marta Cortez: pretende que se façam duas votações em separado: primeiro, as propostas 

e depois a vinculação dos próximos órgãos sociais.  

 

Jefferson Nicolau (Presidente do conselho fiscal da AAFDL): pergunta se não faria 

mais sentido votar as coisas em separado da forma como Marta apresentou.  

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): responde a ambos, mantendo a posição 

inicial: votação dos dois pontos em conjunto.  

 

Marta Cortez: questiona a legitimidade democrática de estar a vincular um órgão futuro.  

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): considera que esta prática já fora realizada 

diversas vezes e que, caso os órgãos futuros não concordem com a vinculação, se podem 

desvincular da mesma.  

 

Tiago Fontes: considera que só faz sentido votar-se os dois pontos em conjunto. Refere 

que existe uma norma nos estatutos que abordam exatamente o tema da continuidade o 

que faz com que a vinculação dos próximos órgãos não ponha em causa a legitimidade 

democrática do ato.  

 

Duarte Martinho: refere que houve muita dificuldade em concluir o caderno 

reivindicativo por diversas razões, tais como, o estudo, o alargamento dos temas, entre 



 9 

outras coisas. Portanto, refere que é preciso mais tempo para se concluir o caderno, logo 

mostra-se a favor da vinculação dos próximos órgãos.  

 

Dejanira Sousa: considera ser importante vincular os próximos órgãos, pois existem 

temas do caderno reivindicativo que estão em vias de estar terminados, logo, não faria 

sentido não haver uma vinculação.  

 

Jefferson Nicolau (Presidente do conselho fiscal da AAFDL): esclarece que não é 

contra a vinculação dos próximos órgãos sociais, mas simplesmente questionou porque 

não sabia efetivamente a resposta. (O Resto é imperceptível). 

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): na sua ótica, considera que esta é a forma 

mais segura de dar continuidade ao trabalho realizado. Respondendo a Duarte, refere que 

o método utilizado não foi o melhor, mas foi o possível. Lança o repto para que os 

próximos órgãos utilizem outros métodos.  

Quanto ao balanço do caderno reivindicativo, Tiago considera que é manifestamente 

positivo. Apela à continuidade do trabalho por parte dos futuros órgãos.  

 

Duarte Martinho: refere que as propostas são extremamente positivas e que as restantes 

já estão prestes a serem concluídas.  

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): lança o repto para que os próximos orgãos, 

caso queiram, podem contar com o apoio de toda a assembleia reivindicativa.  

  

Dejanira Sousa: refere que o balanço é positivo e menciona que, caso soubessem que a 

RGA se realizaria neste dia, talvez pudessem ter terminado as propostas a tempo de as 

apresentar ainda nesta RGA.  

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): responde a Dejanira, dizendo que essa 

questão tem muito a ver com imprevisibilidade do calendário. 

 

Tiago Fontes: lança o repto para que os futuros presidentes da Mesa da RGA não tentem 

alargar os temas em questão, mas que se foquem na concretização das propostas 

apresentadas.  
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Votação 

 

A favor: 75 

Contra: 1 

Abstenção: 28 

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Agradece à comissão na pessoa da Matilde, 

Mário, Benedita e Sofia, além de agradecer ao Duarte Martinho, ao Tiago Fontez, ao 

Núcleo Feminista, ao NELB, ao NERA e à Tertúlia pela dedicação no caderno. 

 

4. Debate sobre o regulamento de denuncias e queixas relativas a más 

práticas pedagógicas.  
 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): explica que três documentos foram 

disponibilizados no site da AAFDL, e pede para que a discussão tenha foco em responder 

oque ainda não foi respondido. 

 

João Fontes (Conselheiro pedagógico): Pede para fazer uma introdução, explicando que 

o regulamento foi a consulta pública, que nesse processo a Filipa Costa Silva e o Pedro 

Fortuna, enquanto representação da AAFDL, sempre estiverem presentes. Acreditam que 

as propostas apresentadas pelo núcleo feminista acrescentam muito a comunidade 

académica, e que pensa que os outros conselheiros pensam o mesmo.  

 

Rita Miranda:  começa a dizer que a maior parte das questões abordadas vieram do ponto 

que essas acreditavam que estavam pouco reguladas, agradecendo então a nova proposta. 

Dois pontos que essa traz enfoque é o ponto do anonimato e se o queixoso será informado, 

se existirá uma garantia de informação nesse processo. Além disso incentiva as pessoas 

a fazerem queixas, que provavelmente a falta delas não é porque acabou de haver 

situações ou porque não há mais assédio.  

 

Luísa Teixeira (Conselheira Pedagógica):: inicia a responder o ponto do anonimato, 

que percebe a questão colocada. Explica que o anonimato só pode ser levantado quando 
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há discussão, quando depois de ter passado por todos os estágios, precisa-se saber que fez 

a queixa. 

 

Dejanira Vidal: Questiona a aplicação do art. 9ºnº2 diz basicamente quando não é 

possível, se é perguntando seguir a queixa, se a pessoa se sente ou não confortável.  

 

João Fontes (Conselheiro Pedagógico): Explica que o levantamento do anonimato, só 

seria levantado entre um aluno e um professor. Percebe a preocupação, mas explica que 

esse anonimato não seria apresentado perante todos os membros do conselho pedagógico, 

mas a partida a dois conselheiros. E que não, se a pessoa não quiser que o anonimato seja 

levantado, não será.  

 

Dejanira Vidal: Faz a questão ao meio informático que será utilizado. 

 

Filipa Costa e Silva (Conselheira Pedagógica): em princípio, o reporte estará no site da 

faculdade, e vai ter por base o modelo da justiça para denunciar um crime. O formulário 

vai ter campus para ser preenchido, e a identidade vai ser uma opção do queixoso. 

 

António Cortês: quanto ao levantamento, até que ponto é que o levantamento do 

queixoso, mesmo que fique entre um aluno e o professor, isso pode acabar não ficando 

ali entre os dois. Que isso pode acabar dissuadindo os alunos a não apresentarem a queixa. 

 

João Fontes (Conselheiro Pedagógico): é legítima a questão colocada, mas é que as 

queixas têm de avançar ao probatório e aí tem que se chegar ao queixoso. Sabe que podem 

duvidar da boa fé ou não dos membros da comissão, mas que temos de confiar no dever 

de sigilo. Explicando que na prática até agora, nas queixas pedagógicas apresentadas não 

houve nenhuma questão quanto ao dever de sigilo.  

 

Filipa Costa e Silva (Conselheira Pedagógica): Explica que receberam vinte queixas, 

mesmo nos casos que quase se levantaram o anonimato, isso não chegou a acontecer. 

Porque isso são para casos que profundamente seja necessário ser levantado. Explicando 

como tem sido na prática. 
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António Cortês: Questiona se, ao invés de confiarem somente no sigilo, não faria melhor 

ser só dois alunos?  

 

João Fontes (Conselheiro Pedagógico): explica que o conselho pedagógico é o único 

órgão paritário.  

 

Pedro Carneiro: questiona em que termos tudo ocorreria, explicando que não consegue 

perceber os processos de forma detalhada. Pede até desculpas, mas explica que não 

consegue mesmo perceber como funcionaria a solução de queixas mais relevantes. 

 

João Fontes (Conselheiro pedagógico): Inicialmente explica o art.17º1 (áudio 

incompreensível). Explica que existe um lado bom na positivação, do 16ºnº1, para 

facilitar o acesso dos conselheiros ou da associação a divisão acadêmica para responder 

esse problema, descobrindo quantos exames faltam agendar e ficam responsáveis em 

agendar. Deixando claro que não é para tirar queixas, mas literalmente para deixar o 

processo mais célere.  

 

Pedro Carneiro: Questiona como isso se opera, ou seja, entram na divisão acadêmica 

dizendo que tem aqui um pedido de alteração de datas... 

 

João Fontes (Conselheiro Acadêmico): explica que já existe o costume desses irem a 

divisão acadêmica informarem que faltam x provas a serem marcadas, e que isso já é um 

costume.  

 

Dejanira Vidal: questiona se receberam mais um pedido quanto a consulta pública, como 

isso foi discutido e porque os conselheiros não trouxeram esse tema para ser discutido em 

RGA. 

 

Luísa Teixeira (Conselheira Pedagógica): Responde que a questão começou a ser 

discutida a partir de março. Que quanto aos sumários basicamente a única forma de se 

divulgar, respeitando o dever de sigilo, era através das atas e não através de outras formas.  

 

Dejanira Vidal: Áudio imperceptível  
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João Fontes (Conselheiro Pedagógico): explica que a comissão já tinha discutido e 

desenvolvido essa proposta de regulamento apresentado, e que no dia 06 isso já estava 

desenvolvido. Mas que mesmo assim, houve uma discussão em plenário onde puderam 

rever artigo por artigo para haver se havia alguma confusão ou palavras que poderiam 

trazer dúvidas. 

 

Pedro Fortuna (Vogal do departamento Pedagógico da AAFDL): Qualquer vogal do 

pedagógico sabe que tem que escolher suas batalhas, e que ele travou muitas durante seu 

mandato. E que honestamente todas as questões do assédio e os outros pontos, estão sendo 

discutidos pelos conselheiros, sendo essa uma coisa mais importante do que os sumários. 

Quanto ao ponto das atas, todas as reuniões as atas estão aprovadas e só não publicadas 

por ineficiência da faculdade. 

 

Dejanira Vidal: questiona como uma pessoa consegue saber o que está a se passar pelo 

pedagógico. 

 

João Fontes (Conselheiro pedagógico): explica que as atas não têm sidos publicas de 

forma tardia, mas que a solução, que não é de fato uma solução, é que eles estão 

disponíveis para prestar conhecimento aos alunos. 

 

Rita: questiona se está em consulta publica, quando isso seria aprovado. 

 

Pedro Fortuna (Vogal do departamento Pedagógico da AAFDL): explica que 

basicamente o órgão avalia e aprova, não vai haver consequentes consultas publicas.  

 

Rita: Faz uma questão, áudio não perceptível. 

 

João Fontes (Conselheiro pedagógico): na introdução do art. 18º, que qualquer 

regulamento que seja bem intencionando, vai ter falhas e que daqui seis meses essas 

questões sejam solucionadas.  

 

Pedro Carneiro – Inaudível. 
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Pedro Fortuna (vogal pedagógico) – Refere que mais uma vez foi discutido no Conselho 

Pedagógico e que o Professor Barreto Menezes Cordeiro tem um entendimento do dever 

de sigilo diferente do da Professora Silvia Alves que na altura permitia a elaboração de 

sínteses. 

 

Pedro Carneiro – Pergunta se há alguma forma de a comunidade estudantil saber o que 

se passa no Conselho Pedagógico uma vez que atualmente não há nenhuma? 

 

Jeferson Nicolau (presidente do conselho fiscal) – Pergunta quando é que acaba o dever 

de sigilo, se com a publicação da ata ou com a aprovação da ata e ainda se não é possível 

promover uma alteração do regimento no sentido de acabar com o dever de sigilo com a 

aprovação da ata, uma vez que há diversos casos de falta de publicação da ata, que é um 

dever do órgão e um direito dos alunos a ter conhecimento. 

 

Francisco Bastos (conselheiro pedagógico) – Refere que o mais fácil será fazer essa 

questão na próxima reunião do Conselho Pedagógico. Diz que não ficou bem delimitado 

se é no momento da aprovação ou da publicação e que se trata de uma questão de 

interpretação. 

 

Pedro Cecílio – Refere que tem dúvidas sobre a manutenção do dever de sigilo a partir 

do momento em que a ata é aprovada. Afirma ter confiança nos membros do Conselho 

Pedagógico e no vogal perguntando se poderia ou não vir a público uma síntese pós 

aprovação da ata. 

 

Francisco Bastos (Conselheiro Pedagógico) – Diz que a primeira resposta que lhe surge 

tem que ver com a questão das declarações de voto, que são feitas num prazo específico 

depois de aprovada e publicada a ata. 

Aline Pinheiro - Pergunta se não está prevista nenhuma consequência para quem viola o 

dever de sigilo. Na sua opinião se tivesse prevista uma consequência haveria 

possibilidade de combater o medo de represálias. 

 

Pedro Fortuna (vogal pedagógico) – Refere que quantos aos professores como são 

funcionários públicos são alvo de um processo disciplinar e que a única pessoa sobre a 
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qual é questionável é ele mesmo, uma vez que está na qualidade de convidado, mas 

considera que o dever se aplica também a ele. 

 

Tiago Fontez – Diz que os nossos conselheiros pedagógicos elegeram uma pessoa que 

mentiu sobre o desconhecimento de certos factos que afinal conhecia, que fez certas 

promessas e ninguém sabe onde estão e que agora tem uma prática de ingerência sobre 

um órgão de representação dos estudantes. Diz que esta é a batalha porque condicionar 

os estudantes é o que eles querem. Refere ainda que se trata de uma pessoa que tem um 

histórico de convites para jantares com o objetivo de fazer propostas a estudantes e que 

talvez seja esse o problema do seu sigilo. Afirma que o dever é o de dar conhecimento 

aos estudantes, uma vez que o objetivo é representá-los. Diz que não se pode ir a RGA 

mostrar os dentes e no Conselho Pedagógico fazer festinhas. Louva o trabalho feito em 

certas questões, mas este tema não pode passar claro a ninguém. 

 

Pedro Fortuna (vogal pedagógico) – Sobre o dever de sigilo afirma estar no regimento 

do conselho pedagógico. Refere que sobre as batalhas e o mostrar os dentes em RGA 

percebe que se ache fácil estar em confronto com os professores, mas que se muita coisa 

se conseguiu efetivar é fruto disso. Diz que é preciso dialogar e arranjar consenso, 

admitindo ceder em certas coisas para que haja um novo regulamento de queixas. Pede 

desculpa aos que não concordam com a decisão que tomou, mas acha que foi a mais 

acertada. 

 

Tiago Fontez - Refere que a batalha é a da representação livre e autónoma dos estudantes, 

pelo que não tem de haver ingerência por parte dos professores. Diz que os problemas 

que têm havido derivam de questões em que não há o mínimo de transparência. Volta a 

reforçar que não desvaloriza o trabalho feito, mas que se trata de um ponto relevante, uma 

vez que ninguém nos deve pôr a pata em cima, reforçando que esta sempre foi a batalha. 

Pergunta onde está o anonimato, pois está há anos a ser discutido. Diz que as coisas não 

são assim, com cedências, porque somos estudantes e por isso temos mais força. 

 

Pedro Fortuna (vogal pedagógico) – Diz que o órgão é público mas as reuniões não. 

Refere que o único órgão com reuniões publicas é o conselho de escola. Acha incorreto 

que as reuniões do conselho pedagógico não serem publicas, não encontrando razões que 
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o justifiquem, tirando na parte das queixas. Diz para se mudarem os estatutos da 

faculdade. 

 

Tiago Fontez – Afirma que a partir do momento em que existe uma ata as coisas podem 

vir cá para fora e que impedir que se fale do que aconteceu nas reuniões é um ataque à 

liberdade de expressão. 

 

Hélder Semedo – Diz que Tiago Fontez fez um ataque à honra do professor, ao dizer que 

os conselheiros e a AAFDL não são reivindicativos. Refere que pelo que viu desta RGA 

o trabalho está feito e foi apresentado e que a questão do assédio foi levantada pela 

AAFDL. Diz que é uma regra do CPA haver dever de sigilo, dando o exemplo do 

Conselho de Ministros, em que as reuniões são públicas mas não há divulgação das atas. 

Acha uma fata de chá que Tiago Fontez levante falsos testemunhos sobre o professor e 

caso queira saber o motivo de não haver atas que mande um email ao professor. 

 

Tiago Fontez – Diz que foi presidente da mesa da RGA e que a mesa da RGA não faz 

parte dos órgãos da faculdade, mas que colocou os problemas em discussão. Dá o 

exemplo de ter chamado uma empresa que causou um problema do caraças. Afirma não 

serem falsos testemunhos, porque o assunto veio a RGA e se soube que era verdade. 

Pergunta onde está o falso testemunho quando um professor diz desconhecer a situação 

mas depois se comprovou que afinal conhecia. Refere que o falso testemunho está da 

parte do professor. 

 

Hélder Semedo – Pergunta aos conselheiros pedagógicos se algum deles foi convidado 

para almoços. 

 

Jeferson Nicolau (presidente do conselho fiscal) – Diz que temos de ser muito razoáveis 

em relação a certos temas e que por isso há coisas que não devemos nem podemos dizer. 

Refere que não podemos falar de questões complexas, que envolvem responsabilidade 

jurídica, como se fossem situações simples tratadas através de conversas em bares. Avisa 

para que haja mais cuidado porque não são questões simples. 

 

Vítor Andrade André – Felicita o Núcleo Feminista da AAFDL e os conselheiros 

pedagógicos. Sobre a iniciativa das queixas sugere que não seja apenas a AAFDL 
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enquanto representante estudantil a poder fazer a queixa em nome dos estudantes e serem 

também os próprios conselheiros, pois seria importante os conselheiros serem mais 

alguém a quem os alunos possam recorrer. 

 

Francisco Bastos (conselheiro pedagógico) – Refere que temos de ver que a AAFDL 

surge no conselho pedagógico como um membro convidado e tem dúvidas se os 

conselheiros enquanto membros do órgão colegial poderiam ser afastados, enquanto parte 

interessada, da discussão e votação. 

 

Vítor Andrade André – Diz que para ele é geral que qualquer representante estudantil 

deve ter capacidade para apresentar este tipo de queixas e custa-lhe a crer que haja 

representantes que não o possam fazer, até porque a sua função é representar os alunos. 

 

David Balseiro (conselheiro pedagógico) – Refere que ao se permitir isso os 

conselheiros pedagógicos não poderão participar na avaliação da queixa que apresentam. 

 

Pedro Fortuna (vogal pedagógico) – Fala do art.69º, a) do CPA, dizendo que os 

conselheiros pedagógicos são titulares de órgãos públicos mas que ele não é, porque a 

AAFDL não cabe no art.69º, pelo que se os conselheiros fizerem uma queixa são 

representantes de outra pessoa, deixando de poder intervir em procedimentos 

administrativos por serem representantes de outra pessoa. Refere que a AAFDL não caber 

no art.69º foi algo que foi muito discutido em reuniões do pedagógico e que a AAFDL 

por confiança nos conselheiros decidiu aceitar não fazer do lote, embora o pudesse não 

fazer. 

 

Vítor Andrade André – Diz que lhe parece que cada vez mais pessoas possam ajudar os 

colegas, até porque fazer uma queixa individualmente sem ter alguém que possa dar a 

cara e cobertura. Afirma que seria positivo apesar do próprio órgão não poder, os outros 

órgãos poderem. 

 

Pedro Fortuna (vogal pedagógico) – Diz que a ideia não foi dar a possibilidade a outros 

titulares de outros órgãos fazerem queixa, até porque podem enquanto estudantes estando 

logo na alínea a), mas que a questão é que se não existisse uma alínea d) a AAFDL nunca 

poderia representar qualquer estudante numa queixa. 



 18 

 

João Fontes (conselheiro pedagógico) – Refere que o medo salientado lhe parece ser 

um medo que já está garantido pelo regulamento, pela alínea a), porque se diz estudantes 

da FDUL isoladamente ou em conjunto. Assim se um estudante eventualmente se sentir 

sozinho tem a AAFDL sempre como opção bastante garantistica e há ainda a opção de 

fazer uma queixa coletiva, em nome de vários estudantes. 

 

Dejanira Sousa – Diz que os conselheiros pedagógicos não têm iniciativa própria de ir a 

RGA. Refere que estão às cegas, uma vez que não se sabe como está o manual de boas 

práticas, as atas não saem e que é preciso ter algum tipo de resposta. Afirma existir um 

avanço em relação às queixas pedagógicas mas que não há qualquer tipo de avanço em 

relação ao assédio, e que embora talvez não seja competência dos conselheiros 

pedagógicos poderiam tentar fazer avançar o processo. Sentem que o Núcleo Feminista 

da AAFDL tem estado ativo e que tem faltado comunicação por parte dos conselheiros 

pedagógicos em relação à comunidade estudantil que representam. 

 

Francisco Bastos (Conselheiro Pedagógico) – Diz que não vão começar a fazer algo 

que já começaram a fazer. Afirma que quando começaram a falar sobre o regulamento 

das queixas foram absolutamente transparentes em relação a isso, referindo que falta 

adesão às RGA´s é um problema porque as pessoas não conseguem obter informação da 

parte dos conselheiros. Diz que já foram recolhidas boas propostas nesta RGA e que se 

sente muito burro por não ter aproveitado algumas delas, nomeadamente o email. Em 

relação aos meios adequados para fazer os mecanismos de queixa sabe que o Núcleo 

Feminista já demonstrou várias vezes não gostar do email, dizendo que é compreensível, 

mas faz a distinção da competência do Conselho Pedagógico e a competência de outros 

órgãos, referindo que não é aos conselheiros pedagógicos que devem procurar 

esclarecimentos nesse ponto, antes ao Conselho Académico que toma as decisões com a 

direção. 

Gonçalo Ribeiro – Pergunta a Dejanira Sousa se tem acompanhado os últimos tempos 

das RGA´s e refere que João Fontes faz o papel de chato, explicando no PAOD o que sem 

tem passado. 

 

Dejanira Sousa – Diz que tem estado nas RGA`s.  
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João Fontes (Conselheiro Pedagógico) – Pergunta a Dejanira Sousa se a intervenção 

que ele teve no PAOD não é dar informações aos estudantes e se na última reunião a 

informação prestada aos estudantes sobre o regulamento de avaliação não é prestar contar. 

Refere que os outros assuntos são sempre um momento importante e que podem ser úteis 

para questões aos conselheiros. Pede que para que lhe seja dito se não estão à altura, para 

poderem melhorar. 

 

Dejanira Sousa – Diz que no semestre passado faltou um bocado de informação dos 

conselheiros pedagógicos. Sobre a questão das atas diz que é necessário saber o que se 

passa, o que tem acontecido neste semestre no conselho pedagógico, o que se passa com 

o manual de boas práticas. 

 

Pedro Carneiro – Sobre as sínteses sugere que se leve a discussão ao pedagógico e 

menciona o art.25º do regimento do conselho pedagógico, sendo as sínteses possíveis 

iniciativas. 

 

João Fontez – (inaudível) dá uma série de exemplos de episódios que ocorreram na 

história da faculdade em que a representação dos alunos pelo conselho pedagógico não 

foi a mais transparente possível. Assim, diz que é normal efetivamente haver cedências 

e negociações, mas em prol da representação dos alunos. 

 

Thiago Bettini – gostaria de saber se há a possibilidade de redução do prazo entre a 

entrada da queixa e a decisão sobre a mesma, visto que o prazo atual é de entre 15 e 20 

dias.  

 

Filipa Costa e Silva (Conselheira Pedagógica) – em abstrato é sempre uma opção e 

podemos ter em conta eventuais revisões de prazos. No Conselho Pedagógico, no 

entanto, às vezes é necessário ter a possibilidade de ter os 20 dias úteis. A nível de 

conjugação de tudo o que é necessário para a boa análise da queixa, é melhor a 

existência desta possibilidade de 20 dias úteis. 

 

Rita Miranda – já que as atas das reuniões demoram tanto tempo a sair, não seria 

possível que, pelo menos o plano da ordem do dia, estivesse disponível para que os 

alunos tivessem noção do que foi discutido nas reuniões. Menciona ainda o art. 30º do 
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regimento do Conselho Pedagógico, onde está prevista a publicidade de todas as 

informações necessárias ao funcionamento das reuniões do órgão. 

 

Pedro Fortuna (Vogal do Pedagógico) – diz que na próxima reunião irão lembrar-se 

disso. 

 

João Fontes (Conselheiro Pedagógico) – agradece a todos pelo papel que tiveram no 

debate, afirmando que não estamos perante um fim de discussão, mas sim de início. Faz 

um apelo para que a próxima mesa da RGA, a próxima direção e os próximos 

conselheiros para que tragam estas questões outra vez a debate. Aí, será possível 

apresentar propostas de alteração mais consistentes. Termina, dizendo que estão prontos 

para dar este passo. 

 

Pedro Fortuna (Vogal do Pedagógico) – diz que a Associação se mantém disponível, 

como teve desde o início do mandato, para falar com toda a gente. Diz que as reuniões 

com os delegados de subturmas já começaram e que são especialmente importantes em 

relação aos alunos de primeiro ano, que ainda não estão por dentro do regulamento de 

avaliação. Pede assim a máxima colaboração dos alunos com a associação, para que esta 

a consiga ajudar com máxima eficiência. Diz que o assédio não parou, os problemas na 

faculdade não pararam e que continuam a chegar queixas, o trabalho não parou não tem 

sido publicitado porque acha que não tem nenhum valor. 

 

João Fontes (Conselheiro Pedagógico) – diz que o Conselho Pedagógico se 

comprometeu a criar um estatuto de denunciante para, face a uma queixa, garantir que o 

aluno mantenha uma relação normal com os professores. Diz que o assunto irá ser 

discutido, estando os conselheiros abertos a qualquer contributo e que, em princípio, o 

estatuto entrará em vigor nos próximos meses. 

 

Dejanira Vidal – diz que é necessário dar aos parabéns aos conselheiros por terem 

trazido o regulamento à RGA, aos alunos. Diz que, apesar de serem apontadas algumas 

críticas, nada põem em causa o bom trabalho feito pelos mesmos e, termina, pedindo 

para que o mesmo seja continuado. 
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5. Discussão e votação do Regulamento Interno dos Núcleos da AAFDL; 
 

Catarina Preto (Presidente da Direção) – diz que decidiram trazer finalmente o 

regulamento dos núcleos da AAFDL para discussão e votação. Aproveita para explicar 

o contexto: diz que é um trabalho pretendido desde o início do mandato, feito em 

colaboração com o Conselho Fiscal, dando, desde já, os parabéns e agradecimentos ao 

presidente deste, Jefferson Nicolau. No ano passado surgiu uma proposta de 

regulamento que foi adiada, por não ter havido um contacto entre os núcleos e a 

associação. Desde o início do mandato, a mesma, o Diogo Travassos, a Noa Brighenti e 

o Jefferson Nicolau procuram reunir com os núcleos para dar início a este projeto. 

Continua dizendo que não vai ser feita uma alteração estatutária acerca deste assunto, 

dizendo que, a acontecer, deverá ser quando for feita uma alteração geral aos estatutos e 

assim for a vontade dos alunos. O trabalho foi desenvolvido ao longo de 1 ano, com 

todos os núcleos presentes, sendo resultado de uma série de contribuições e cedências 

entre todos os envolvidos. 

 

Jefferson Nicolau (Presidente do Conselho Fiscal) – este regulamento é para resolver 

alguns problemas introdutórios entre a relação entre a associação e os núcleos, assim 

como para dar uma resposta jurídica a algumas questões que surgiram em RGA. O 

objetivo é apresentar um regime mais simples, com normas mais fáceis de interpretar 

por parte dos alunos. O objetivo é colmatar brechas que possa ter havido nas relações 

entre a Associação e os Núcleos e que a resposta a estas brechas esteja documentada 

fisicamente. 

 

Regulamento disponível no site da AAFDL  

 

António Cortês – pergunta se o art. 5 e o art. 7 do regulamento foram escritos por 

pessoas diferentes, visto que existem 2 soluções para a mesma previsão, o que causa 

alguma contradição e estranheza dentro do regulamento. Diz que percebe o objetivo dos 

arts.: há certas matérias para as quais é exigida forma física e para outras em que esta 

exigência não é necessária. Porém, no art. 7º, é dada uma cláusula aberta à possibilidade 

a que qualquer matéria seja tratada por acordo meramente verbal. 
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Jeferson Nicolau (Presidente do Conselho Fiscal): a ideia é de fazer o artigo 5º como 

artigo geral e introdutório ao título II, e que alguns princípios deveriam ser gerais e 

preferenciais. O artigo 6º é específico sobre a questão financeira e vem densificar mais 

dentro do que era previsto no 5º em situações que envolvam atuação financeira; e o 7º 

para densificar um pouco mais como proceder em acordos que não têm essa característica, 

sendo que os que não têm vinculação financeira são maioritariamente atividades. 

Acrescenta que no art. 5º não é definido competência, são competências gerais, podendo 

ser da direção, vice presidente etc.  

 

António Cortês: ???  

 

Jeferson Nicolau (Presidente do Conselho Fiscal): para introduzir o art.7º ligando com 

o artigo 5º. O 7º/2 atribui-se o poder à direção para poder escolher o vogal competente, 

evitando que se repitam situações passadas de ser o núcleo a escolher qual o vogal com 

quem quer falar. Conclui que a ideia era que um dos artigos levantasse questões gerais e 

que o outro definisse detalhadamente consoante a natureza do acordo. 

 

António Cortês: pergunta se não faz mais sentido transformar num título com 2 artigos, 

em que no 1º se definia a preferência pelo acordo escrito; e no outro não dar o requisito 

de eficácia, salvo nos casos em que existe a atribuição de alguma verba. No fundo, tornar 

o texto mais simples e menos contraditória.  

 

Jeferson Nicolau (Presidente do Conselho Fiscal):  entende que não é isso que esta em 

causa porque o 5 fala em acordos em geral e o 7º/1 fala nos acordos restante 

nomeadamente os que são de atividade, ou seja, já não se aplicam aos financeiros que 

estariam previstos no artigo anterior. diz que no artigo há uma exemplificação clara, os 

acordos de cooperação para atividade.  

 

António Cortês: afirma que 1 exemplo não é uma exemplificação clara; se fossem 8 

exemplos aí sim seria uma exemplificação clara e limitativa.  

 



 23 

Catarina Preto (Presidente da Direção da AAFDL): em resposta ao António Cortes 

diz que não se trata de exemplo. O tipo de comunicações maioritárias que a associação 

tem com os núcleos é financeiro e de atividades. Enquanto, o 5º é um artigo mais geral, 

o 6 e 7 vem delinear como é a forma do 6 e 7. 

Jeferson Nicolau (Presidente do Conselho Fiscal): a divisão em vários artigos justifica-

se pela dificuldade em densificar num único artigo, mas compreende que pode ser 

repetitivo. 

 

Caio Escobar:  relativamente ao 3º/3 se não houver acordo entre AAFDL e núcleos quem 

é que resolve? 

 

Jeferson Nicolau (Presidente do Conselho Fiscal):  uma interpretação conforme os 

estatutos seria remeter para a RGA.  

 

Catarina Preto (Presidente da Direção da AAFDL):: afirma que a AAFDL tenta 

sempre que haja consenso, caso não seja possível é resolver em RGA 

 

Bruna Scultori: questiona o Jeferson sobre a presença de dirigentes do NELB nesta 

RGA, diz que nota uma ausência e pergunta o porquê desta ausência, já que o NELB que 

representa mais de 1000 alunos na Faculdade. 

 

Jeferson Nicolau (Presidente do Conselho Fiscal):  regulamento feito em varias 

reuniões c núcleos e o NELB teve presente em todas. Tendo feito a relação e proposta 

inicial enquanto Presidente do Conselho Fiscal da AAFDL, não deixando de apresentar 

considerações enquanto membro do NELB. A ausência do NELB na RGA não 

desvaloriza a presença do NELB na elaboração do regulamente. Diz que não pode 

representar o NELB enquanto relator do documento nem quanto à participação.  

 

Diogo Leitão: pergunta porque não são submetidos todos os acordos celebrados, porque 

deixar ?? no artigo 6 exigência de forma escrita e no 7º não estão, e quanto aos acordos 

de comporeção para atividades que envolvam vinculação financeira. Refere que a maioria 

dos acordos de atividades implicam financiamento. 
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Catarina Preto (Presidente da Direção da AAFDL): efetivamente as atividades 

pressupõem financiamento, é o que está explicito no artigo 6º. questão do art 7º da 

cooperação para atividades são questões do dia-a-dia, por exemplo a utilização de salas, 

ou qualquer outra atividade que não requeira nada financeiro, não seja necessária essa 

forma. A ideia é o próximo ano ser um ano teste para ver se o regulamento funciona.  

 

Jeferson Nicolau (Presidente do Conselho Fiscal):  a lógica é manter a comunicação 

entre aafdl e núcleos, mas deixar à disponibilidade no núcleo de fazer o pedido por escrito.  

 

Francisco Bastos (Conselheiro Pedagógico) em relação ao 3º/3 questiona se o conceito 

não deveria estar mais determinado, para saber se o sentido é a interpretação é a de todos 

os núcleos, o que garante um maior consenso e igualdade mas, por outro lado, não seria 

tão célere, algo que seria possível se a negociação do art.3/3 em especifico fosse feita 

com o núcleo em concreto 

 

Jeferson Nicolau (Presidente do Conselho Fiscal):  artigo foi pensado para ter o 

máximo de democracia, porque a outra opção seria trazer o assunto para a RGA, o que 

seria mais demorado e menos prático.  

 

Francisco Bastos (Conselheiro Pedagógico)  questiona até que ponto a votação dos 

núcleos deve ser nominal. 

 

Jeferson Nicolau (Presidente do Conselho Fiscal):  diz que esse assunto foi abordado 

e considera que os núcleos devem ter votação nominal por serem núcleos da faculdade. 

Considera que o número das pessoas no núcleo não tem a ver com os estatutos que o 

núcleo tem. Acrescenta que cada núcleo tem a sua representação exterior e que isso tem 

de ser respeitado o máximo possível. 

 

Francisco Bastos (Conselheiro Pedagógico) em relação aos deveres de sigilo, questiona 

se os núcleos também vão estar sujeitos ao dever de sigilo. 

 

Jeferson Nicolau (Presidente do Conselho Fiscal):  Afirma que de facto também faria 

sentido que os núcleos estivessem sujeitos a dever de sigilo em relação às atividades da 

Associação.  
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Francisco Bastos (Conselheiro Pedagógico): Em relação ao 6º/2 faz nota para seja 

indicado que o parecer do Conselho Fiscal seja não vinculativo, de acordo com o art.º. 46 

n. º1 dos Estatutos da AAFDL. Em relação ao 7º/3 questiona se aquela é uma presunção 

inilidível ou não. Em relação ao 10º/3, sugere que venha a ser mais bem definido, no 

sentido de se perceber se a falta de liquidez teria de ser atestada pelo Conselho Fiscal ou 

se poderia ser alguém da Direção a fazê-lo. 

 

Jeferson Nicolau (Presidente do Conselho Fiscal): Aceita as sugestões. 

 

Francisco Bastos (Conselheiro Pedagógico): Coloca a questão no sentido de saber se 

no art 16.º não faria sentido estabelecer também um prazo para a resposta vinculativa. 

 

Jeferson Nicolau (Presidente do Conselho Fiscal): Responde afirmativamente e 

agradece a sugestão. 

 

Gonçalo Ribeiro: Questiona no sentido de saber se a pessoa responsável de cada Núcleo 

pelas negociações não pode ficar definida neste Regulamento. 

 

Jeferson Nicolau (Presidente do Conselho Fiscal): Responde que essa questão foi 

deixada em aberto, pois cada Núcleo tem a sua estrutura e internamente é que tem de 

tomar a decisão. Acrescenta ainda que pode adicionar algo semelhante ao que consta do 

art.6.º do Regulamento.  

 

Rafael Monteiro: Começa por dizer que as relações entre a AAFDL e os núcleos nem 

sempre são próximas, daí a importância deste regulamento. Refere também que os prazos 

são abordados para o financiamento por reembolso, mas gostava também de saber quais 

os prazos para o financiamento normal.  

 

Jeferson Nicolau (Presidente do Conselho Fiscal): Responde que está no art. 13.º n. º1 

parte final, ao dizer que a Direção deve responder no prazo de 48 horas.  

 

Rafael Monteiro: Diz que nas reuniões preparatórias foi abordado o regime 

sancionatório, sendo que na altura foi estabelecido que para uma fase inicial não seria 
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abordada uma vertente sancionatória. No entanto, e embora concorde que o regime 

sancionatório não deva constar numa fase inicial, pergunta qual a garantia que os Núcleos 

têm quanto a saber se os prazos vão ser cumpridos.  

 

Catarina Preto (Presidente da Direção da AAFDL): Diz que não é a favor de um 

regime sancionatório para este regulamento, dizendo que estamos ainda numa fase muito 

embrionária do mesmo. Prefere ver uma Direção a cumprir este Regulamento durante  

,pelo menos, um ano, para que depois se pense em alterações.  

 

Jeferson Nicolau (Presidente do Conselho Fiscal): Diz que não é possível prever num 

Regulamento sanções que realmente façam a Associação cumprir de forma 

inquestionável. Essas mesmas sanções teriam de ser estatutárias. Diz que para o futuro 

essas sanções podem ser pensadas, mas têm de ser pensadas de forma geral e para a 

Associação como um todo.  

 

Rúben Traquino: Quanto ao art.11.º n. º2, diz que nem todos os Núcleos têm a mesma 

natureza e que por isso mesmo nem todos vão conseguir desenvolver aquela 

autossuficiência de maneira igualitária. No que toca ao art.º. 15  n.º 2 e ao prazo máximo 

de 5 dias, pergunta se são 5 dias úteis seguidos. Quanto ao art.17.º pergunta o porquê de 

não haver uma data para resposta por parte da Direção.  

 

Catarina Preto (Presidente da Direção da AAFDL): Quanto ao art.º 11, diz que a 

questão de os Núcleos participarem nas festas já acontecia em mandatos anteriores. Diz 

ainda que percebe que cada núcleo tem a sua natureza e a sua maior ou menor facilidade 

em arrecadar receitas, sendo que este art. º 11 tem como objetivo incentivar os núcleos a 

fazerem dinheiro por si e  a poupar . Diz que quanto mais autónomo e independente for 

um Núcelo da Associação, mais garantias tem o mesmo, sendo esse o cenário ideal e o 

objetivo deste art.º 11.  

 

Jefferson Nicolau (Presidente do Conselho Fiscal): Quanto à questão do apoio 

institucional e do artigo 17º, importa referir que o motivo foi essencialmente o facto de 

que as coisas podem surgir sem serem esperadas, pelo que acabaram por não concretizar 

tanto esse aspeto. Do lado da Associação como não há um prazo, a questão pode ser mais 

célere ou menos célere e por essa razão eu dava à Associação um prazo de 48 horas, 
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contudo sugere uma análise casuística dos casos por muitas vezes este tipo de prazos não 

é de todo razoável.  

 

Rúben Traquino: Faz referência às eleições que aí vêm e à falta de segurança que esta 

questão trará aquando da apresentação do plano de contas e do orçamento e plano dos 

núcleos e até à prossecução das atividades dos núcleos.  

 

Catarina Preto (Presidente da Direção): Refere que relativamente a emails ninguém 

precisará de se preocupar, que os mesmos não serão apagados e que estão até organizados 

por pastas. Refere então que, na questão das atividades, a diferença está, utilizando o 

exemplo que o Caio deu, ´muito diferente o tempo que tu precisas para preparar um 

festival de tunas, do tempo que tu precisas para organizar umas jornadas, do tempo que 

tu precisas para requisitar um microfone porque vais gravar um podcast e é por isso que 

é sugerida uma análise casuística. Relativamente à questão do 30 do artigo 11º refere que 

o que está efetivamente escrito é “Considera-se ideal”, não sendo assim uma imposição, 

de todo.  

 

Jeferson Nicolau (Presidente do Conselho Fiscal): Refere que o que a Catarina disse 

traz um elemento histórico para a questão, o que é sempre bom, mas salienta o elemento 

cultural dizendo que este é apenas um incentivo à autossuficiência. 

 

Nexus Faria: Refere que têm visões diferentes (resto da intervenção é inaudível) 

 

Jefferson Nicolau (Presidente do Conselho Fiscal): Refere que há um efetivamente um 

caso muito parecido com esse, em que não contactou nem respondeu às mensagens da 

Direção até ao momento do Orçamento, qual é que a questão? Se nós obrigamos a 

associação a fazer um orçamento imaginário para um núcleo que não quis negociar, como 

foi o caso do Cénico, [impercetível], essa obrigação não preclude. Nestes casos o núcleo 

tem a faculdade de recorrer à RGA.  

 

Jeferson Nicolau (Presidente do Conselho Fiscal) – considera que não pode haver 

parecer vinculativo, mas o conselho fiscal pode determinar que a associação deve 

cumprir aquilo e remeter para RGA, que assim delibera. 
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Nexus Faria –Diz que necessário fazer com que a direção da AAFDL cumpra com o 

regulamento. É necessário pensar nestas questões mais uma vez. 

 

Jeferson Nicolau (Presidente do Conselho Fiscal) – diz que concorda com o Nexus, 

mas que é uma questão estatutária, e que ainda não conseguiu encontrar uma solução. 

Explica o funcionamento de algumas questões do regulamento (inaudível), dando 

exemplos. Adiciona, aprofundando o art. 9/1 do regulamento. 

 

João Fontes – (inaudível) menciona a questão levantada pelo Francisco Bastos acerca 

das incompatibilidades. Fala ainda sobre a questão dos estatutos de alguns núcleos, que 

podia criar problemas no financiamento. Finaliza, falando sobre o art. 9 (inaudível). 

 

Catarina Preto (Presidente da Direção da AAFDL): Questiona se caso tirassem os 

30% do artigo, se concordariam com o mesmo. 

 

Tiago Fontez: Aponta afirmativamente para isso. Acrescenta dizendo que quanto aos 

órgãos sociais dos núcleos, é importante saber quem pode estar associado com a AAFDL 

porque senão, podemos ter um caso de ingerência indireta da Associação nos núcleos. 

Além do mais, nem todos têm de definir “o que é que é isto e o que é que é aquilo”. Realça 

a importância de os núcleos terem os órgãos sociais definidos para existir esta boa relação 

com a Direção e a AAFDL. 

 

Jeferson Nicolau (Presidente do Conselho Fiscal da AAFDL): Reforça a retirada do 

nº2 do artigo tal como havia dito Catarina e acrescentar, no final, que isso faça sentido 

tendo em conta a natureza do núcleo, uma questão que será interpretada e concretizada. 

 

Tiago Fontes: Concorda. 

 

Rúben Traquino: Sugere que no número seja retirado só a parte final deixando uma 

vírgula para quando fosse apresentado o orçamento e plano de atividades dos núcleos, 

retirando percentagens das receitas do mesmo. A nível de necessidades do ponto 2, em 

termos institucionais, seja realmente criada uma data.  
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Caio Escobar: Quer comunicar o agradecimento e elogiar a atitude que a Direção e o 

Fiscal tiveram na elaboração deste documento. O voto da VenusMonti vai ser contra, 

devido à existência de uma desconfiança histórica da Tuna para com a AAFDL, acusando 

antigos dirigentes associativos de não quererem criar diálogo com eles. É pessimista 

quanto à relação da Tuna com a AAFDL. A Tuna discorda ainda de algumas redações do 

documento como o da subsistência. Ainda a interpretação daquilo que pode estar 

subjacente ou não à AAFDL é também questionável, podendo ser expansiva e prejudicar 

os núcleos. Ou seja, é um critério manipulável.  

 

Tiago Fontes: Dirige-se a Caio, dizendo que pela primeira vez pode existir um 

documento da AAFDL onde se aborda a questão do reembolso. Afirma que a iniciativa é 

boa e questiona Caio se a questão é com AAFDL ou com o regulamento. Diz que a mal 

ou bem, procura-se mais transparência entre os núcleos, entre a Associação e os 

associados da mesma. 

 

Caio Escobar: Não discordam totalmente do documento. Acha que há coisas boas, 

podendo dar razões históricas e normativas para ser contra. 

 

Catarina Preto (Presidente da Direção da AAFDL): Caso seja aprovado, já não a vai 

afetar. Tentou dar headlines e guidelines para as direções que se seguirem. Acha 

gravíssima a questão da disciplina de voto, destacando que a sua Direção não tem 

disciplina de voto, achando que não estão a deixar as pessoas expressar-se. Refere que a 

Venus Monti esteve presente em todas as reuniões, contribuindo e falando, tendo perdido 

3h a rever tudo com Caio. Pergunta a Caio se, por motivos históricos, não acha que é 

melhor terem um documento que lhes dê alguma salvaguarda em vez de contarem 

somente com a boa-fé da AAFDL.  

 

Caio Escobar: Qualquer pessoa ali presente sabe qual a posição da Tuna, não havendo 

também sequer questão quanto a disciplina de voto. Tem receio que possa haver 

interpretações posteriores que prejudiquem os núcleos. 

 

Hélder Semedo: Recorda-se que em 2018, sob a direção de Francisco Sant’Ana e 

posteriormente no papel de Filipe Gomes e Tomé Cardoso, a Tuna foi resgatar um 

secretário para criar um festival. Dos 100.000 euros que desapareceram da AAFDL, 
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30.000 eram despesas da Tuna e há registos disso mesmo, visto ter encontrado as faturas 

supostamente desaparecidas numa gaveta da Tuna que nem a contabilidade da AAFDL 

teve conhecimento. Entregou em mão essas faturas ao Presidente de Mesa da altura. Diz 

que o nome da AAFDL foi posto em causa por má gestão da tuna. Relativamente à 

associação e viagens, pagam as despesas dos alunos da faculdade. Diz que teve de 

reembolsar a faculdade numa viagem que fez à Covilhã. A AAFDL tem várias fontes de 

financiamento, sendo uma delas o IPDJ. Questiona porque é que os núcleos têm de 

depender sempre da Associação. Diz que Caio deve contar a história da Tuna como deve 

ser. Não vai defender o mandato de Filipe Gomes porque não merece que o faça, mas a 

sua Direção da AAFDL sempre deu o dinheiro que a Tuna precisou. 

 

Caio Escobar: Diz que o Hélder foi a única pessoa que teve a proeza de ser expulso da 

Tuna. 

 

Tiago Fontes: Diz que há algo que está a ser invocado que não é inteiramente verdade. 

 

Nexus Faria: Diz que no ano passado o NEA não recebeu orçamento, se bem que o 

estatuto a isso obrigue. A discussão do regulamento resume-se a três pontos, sendo 

primeiro a forma de financiamento e chama a atenção para o artigo 9º porque caso um 

núcleo não cumpra os prazos, corre o risco de não receber financiamento.  Relembra que 

muitas vezes quando a nova AAFDL toma posse os núcleos estão a acabar o mandato, 

não tendo tempo de elaborar um orçamento nos prazos pedidos. 

 

Ramiro Morais: Conforme o que Caio disse, é de louvar que haja iniciativa da parte da 

AAFDL de positivar procedimentos, nomeadamente no que diz respeito à parte 

financeira. Diz ser essencial que este tipo de apoios e contas da AAFDL estejam dotados 

de transparência, afirmando que essa transparência vai sendo demonstrado ao longo das 

várias normas do regulamento apresentado. Acha que se determinado órgão se recusa a 

apresentar um plano de atividades e, por conseguinte, presume-se que, no final do 

mandato, não apresentará relatório de contas, também não merecerá receber fundos. 

Lança o repto de que os núcleos prestem contas em RGA do dinheiro que utilizam. 

 

Rúben: Afirma que o que se colocou em causa não foi o financiamento, foi o pedido de 

financiamento o qual nem sequer obteve resposta. 
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Ramiro Morais: Não entendeu a questão de Rúben. Diz que algo está errado quando 

existe uma definição de valor posterior à aprovação do orçamento e tem de ficar escrito 

no mesmo. Questiona a questão dos 2/3 presentes no regulamento, reforçando que não se 

pode atribuir a verba sem saber para o que é. 

 

Rúben: Fala novamente da questão das eleições dos núcleos e dos órgãos não ocorrerem 

ao mesmo tempo.  

 

Nexus Faria: Diz que Ramiro apresentou uma ideia brilhante da qual é totalmente 

apologista e critica a Direção anterior da AAFDL, frisando que se a AAFDL está mal 

com um, está mal com todos. Resto da intervenção é impercetível. 

 

Ramiro Morais: Sendo que há uma parte do dinheiro dos núcleos que corresponde a 

dinheiro da AAFDL, deve ser apresentada em relatório.  

 

Nexus Faria: Pergunta a Ramiro se acha que as eleições da AAFDL e dos núcleos devem 

ter desfasamento. 

 

Prossegue-se um período de diálogo impercetível entre Nexus e Ramiro. 

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Esteve à procura da ata da RGA em que o 

tema em causa foi discutido. 

 

Tiago Fontes: Já aconteceu núcleos virem a RGA pedir orçamentos e acontece haver 

pessoas, que nada têm a ver com os mesmos, a comentar coisas que não sabem. Acontece 

ainda existirem núcleos contra núcleos, o que considera péssimo. Quanto a pessoas serem 

ou não da faculdade, as equipas são pagas pela AAFDL porque quando existe a 

possibilidade de integrar uma pessoa num certo núcleo ou equipa, não se deve restringir 

a coisa aos estudantes que não são da faculdade, pois os próprios estudantes da faculdade 

ganham com isso. Noutra nota, às vezes são os próprios núcleos que querem colocar listas 

candidatas à AAFDL nas mãos deles, o que considera inadmissível, devendo haver 

qualquer sanção para este género de condutas. Por fim, acha que devia ser aberto um 

período até sexta para se melhorar o documento. 
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Conversa impercetível entre Nexus e Tiago Fontes sobre a última parte da intervenção do 

mesmo. 

 

Gonçalo Ribeiro: Fala sobre a questão do orçamento e aprovação em RGA.  

 

Tiago Fontes: O Fiscal tem uma função fiscalizadora a nível estatutário, não se podendo 

permitir certas coisas que acontecem.  

 

Jeferson Nicolau (Presidente do Conselho Fiscal): Após a recolha de todas as 

sugestões, apresenta o documento com as respetivas modificações.  

 

ALTERAÇÕES REGULAMENTO 

 

• No artigo 3.º, n. º3, passa-se a ler que deve prevalecer a interpretação dada entre 

a AAFDL e todos os Núcleos.  

 

• No artigo 4.º passa a ler-se: As partes que participem nas negociações previstas 

neste regulamento devem manter sigilo em relação a todos os documentos, 

projetos, contratos e demais informações, aos quais possam ter tido acesso e cujo 

conhecimento possa prejudicar as partes. 

 

• O artigo 7.º deixa de existir. 

 

• No artigo 5.º, n. º1, passa a ler-se: Os acordos que vinculem as partes quanto à 

atribuição de alguma verba devem revestir forma escrita, tendo de constar a 

assinatura do Presidente e do Tesoureiro da AAFDL, bem como dos dirigentes 

responsáveis de cada núcleo no âmbito dos seus estatutos. 

 

• No artigo 5.º, n. º2, passa a ler-se: A observação do previsto no número anterior, 

é condição de eficácia do acordo 
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• No artigo 5.º, n. º3, passa a ler-se: Sobre requerimento para distribuição de 

verbas pode ser pedido parecer ao Conselho Fiscal, nos termos dos Estatutos, 

seja por iniciativa da Direção ou do Núcleo em causa. 

 

• O artigo 6.º, n. º1 passa a dizer: Os demais acordos, nomeadamente cooperação 

para atividades, podem ser verbalmente estipulados pelo Presidente, Vice-

Presidentes e vogais, estando estes últimos devidamente mandatados. 

 

• O artigo 6.º, n. º2: No sentido do número anterior, o trato é feito pelo vogal 

ordinariamente competente pela relação da AAFDL com os Núcleos, mas poderá 

ser feito por outros vogais quando o tema do acordo assim convier. 

 

• O artigo 6.º, n. º3: A autorização do vogal referida no número anterior presume-

se. 

• O artigo 6.º, n. º4: Qualquer assinatura deve ser feita com carimbo da AAFDL. 

 

• O artigo 11.º, n. º2 deixa de existir. 

 

• No artigo 11.º, n.º 1 deve ler-se: A direção deve procurar promover - diante dos 

Núcleos - a busca pela sua autossuficiência, nomeadamente através da realização 

de atividades que impliquem a geração de receitas, nos casos em que tal faça 

sentido pela natureza do Núcleo. 

 

• No artigo 16.º, n. º4 passa a ler-se: A decisão de aprovação deve constar de 

despacho fundamentando, tendo em conta os critérios enunciados no n. º3, 

proferido no prazo de 5 dias. 

 

• No artigo 17.º, n. º4 deve ler-se: Deve a Direção também responder em prazo 

razoável, tendo em conta o critério consagrado no n. º2. 

 

• O artigo 18.º passa a ter um n.º 3 que refere que: A associação deve responder 

no prazo de 24 horas.  
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Caio Escobar: Questiona a possibilidade de a votação ser adiada para a próxima RGA, 

visto que seria do interesse dos Núcleos reunir em sede interna e tomar posição face às 

modificações efetuadas.  

 

Nexus Faria: Sugere que o regulamento seja votado na sua forma original e que as 

alterações venham a acontecer mais tarde, dizendo que esta seria uma forma de não voltar 

a acontecer a mesma discussão na próxima RGA.  

 

Rita Miranda: Pede que a ata seja feita o mais rápido possível, de forma que os Núcleos 

tenham acesso a todas as modificações de forma breve.  

 

Gonçalo Ribeiro: Diz que não faz sentido estar a aprovar o regulamento original se ele 

vai sofrer alterações, dizendo que é preferível esperar uma semana e, após o debate 

interno dos Núcleos, haver votação.  

 

Diogo Martins: Sugere que seja votado se os Sócios e Associados querem votar o 

Regulamento hoje (26 de outubro) ou na próxima RGA (2 de novembro). 

 

Tiago Fontez: Sugere que seja colocado um prazo máximo para que os Núcleos 

pudessem sugerir alterações ao Regulamento. 

 

Catarina Preto (Presidente da Direção da AAFDL): Diz que as alterações serão apenas 

as que foram discutidas em RGA e que não faz sentido definir um prazo para sugestões 

dos Núcleos, visto que os mesmos participaram na elaboração do documento ao longo do 

tempo. 

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Mediante a divisão de opiniões, e tendo em 

conta a especificidade do tema, sugere atribuir a decisão aos sócios mediante uma votação 

alternativa. Votar no sentido de se deliberar hoje (26 de outubro) ou votar no sentido de 

se deliberar na próxima RGA (2 de novembro). 

 

Votação: 
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26 de outubro: 9 

2 de novembro: 21 

Abstenção: 6 

 

Catarina Preto (Presidente da Direção da AAFDL): Avisa que Domingo haverá 

reunião com todos os Núcleos e que a mesma será também aberta a toda a comunidade. 

O objetivo será acabar a elaboração do regulamento. 

 

Diogo Travassos (Vice-Presidente das Atividades): Diz que a Reunião será divulgada 

no grupo de WhatsApp entre a Associação e os Núcleos.  

 

 

6. Outros Assuntos  

 

Inês Silva (Vice-Presidente da Mesa da RGA): Apela aos Núcleos que coloquem 

todas as suas dúvidas na reunião de Domingo com a Direção da AAFDL, de modo a 

tornar o mais célere possível a discussão e votação na próxima RGA.  

 

Tiago Fontez: Impercetível 

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Sem mais assunto, encerra a 9.º RGA 

Extraordinária do mandato pelas 23h50.  

 

____________________________________________________________ 

 

Tiago Pita (Presidente de Mesa da Reunião Geral de Alunos)  

Inês Silva (Vice-Presidente de Mesa da Reunião Geral de Alunos)  

Margarida Pereira (Secretária de Mesa da Reunião Geral de Alunos)  

Mylla Purcinelli (Secretário de Mesa da Reunião Geral de Alunos)  

Francisco Quental (Suplente de Mesa da Reunião Geral de Alunos)  

Gonçalo Duarte (Suplente de Mesa da Reunião Geral de Alunos) 
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